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MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
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AGRAVANTE : ELEVADORES ACTA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO SOUZA DA SILVA JÚNIOR - PB016044
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ADVOGADOS : MANOEL CESAR DE ALENCAR NETO - PB016306
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
PREPARO  RECURSAL.  COMPROVAÇÃO  POSTERIOR.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu de agravo, em razão da inviabilidade de comprovação
posterior do preparo e da ocorrência de preclusão consumativa,
após intimação para regularização não atendida.

2. A parte agravante sustenta cabimento e tempestividade do
recurso,  rigor  formal  excessivo,  aplicação  dos  princípios  da
instrumentalidade das formas e da primazia do mérito, afirmando
que o preparo foi recolhido tempestivamente, embora comprovado
em momento posterior, e invoca precedentes de flexibilização em
hipóteses excepcionais.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se:  (i)  é
admissível a comprovação posterior do preparo recursal quando o
recolhimento das custas ocorreu dentro do prazo do recurso, à luz
da preclusão consumativa; e (ii) a ausência de regularização do
preparo,  mesmo  após  intimação  para  saneamento  em  prazo
determinado, autoriza o reconhecimento da deserção.

III. Razões de decidir

4.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  exige  a
juntada,  no  ato  da  interposição,  da  Guia  de  Recolhimento  da
União  e  do  respectivo  comprovante  de  pagamento,  com
preenchimento correto dos dados, sob pena de deserção.
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5.  A comprovação posterior  do preparo é inadmissível,  ainda
que  o  pagamento  tenha  ocorrido  dentro  do  prazo  recursal,  em
razão da preclusão consumativa.

6. Intimada a parte para sanar a irregularidade do preparo, a
ausência  de  comprovação  no  prazo  fixado  legitima  o
reconhecimento da deserção.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
PREPARO  RECURSAL.  COMPROVAÇÃO  POSTERIOR.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  DESERÇÃO.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu de agravo, em razão da inviabilidade de comprovação
posterior do preparo e da ocorrência de preclusão consumativa,
após intimação para regularização não atendida.

2. A parte agravante sustenta cabimento e tempestividade do
recurso,  rigor  formal  excessivo,  aplicação  dos  princípios  da
instrumentalidade das formas e da primazia do mérito, afirmando
que  o  preparo  foi  recolhido  tempestivamente,  embora
comprovado  em  momento  posterior,  e  invoca  precedentes  de
flexibilização em hipóteses excepcionais.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se:  (i)  é
admissível a comprovação posterior do preparo recursal quando
o recolhimento das custas ocorreu dentro do prazo do recurso, à
luz da preclusão consumativa; e (ii) a ausência de regularização
do preparo, mesmo após intimação para saneamento em prazo
determinado, autoriza o reconhecimento da deserção.

III. Razões de decidir

4.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  exige  a
juntada,  no  ato  da  interposição,  da  Guia  de  Recolhimento  da
União  e  do  respectivo  comprovante  de  pagamento,  com
preenchimento correto dos dados, sob pena de deserção.

Documento eletrônico VDA57649074 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 15/06/2026 18:30:51
Código de Controle do Documento: 91d998ad-26fc-40bb-bd0a-bede8bbf9885



5. A comprovação posterior do preparo é inadmissível, ainda
que o pagamento tenha ocorrido dentro do prazo recursal,  em
razão da preclusão consumativa.

6. Intimada a parte para sanar a irregularidade do preparo, a
ausência  de  comprovação  no  prazo  fixado  legitima  o
reconhecimento da deserção.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator:  Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por

ELEVADORES ACTA LTDA, contra decisão monocrática deste relator (fls. 443-445, e-

STJ), que não conheceu do agravo da parte ora insurgente, ante a inviabilidade de

comprovação  posterior  do  preparo  e  a  ocorrência  de  preclusão  consumativa,  com

fundamento em precedentes desta Corte (fls. 443-445, e-STJ).

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  448-458,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta cabimento e tempestividade do recurso, rigor formal excessivo da

decisão monocrática,  aplicação do princípio  da instrumentalidade das formas e  da

primazia do mérito, alegando que o preparo foi recolhido tempestivamente, embora

comprovado em momento posterior, e invocando precedentes que teriam flexibilizado

a preclusão em hipóteses excepcionais.

Impugnação às fls. não consta, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece provimento.

1.  Como  consignado  na  decisão  recorrida,  a  parte  recorrente,  embora

devidamente intimada pelo Tribunal de origem, deixou de comprovar a regularização

do preparo no prazo fixado, o que levou ao reconhecimento da deserção.

Nos  termos  da  jurisprudência  consolidada  do  STJ,  é  inadmissível  a

comprovação  posterior  do  preparo  recursal,  ainda  que  o  recolhimento  das  custas

tenha ocorrido dentro do prazo do recurso, em razão da preclusão consumativa.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. PREPARO. GRU. IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO DA PARTE. VÍCIO.
SANEAMENTO. PRAZO DETERMINADO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO.
INTEMPESTIVIDADE.1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
firme no sentido de ser essencial à comprovação do preparo a juntada da
Guia de Recolhimento da União (GRU), com o respectivo comprovante de
pagamento,  no  ato  da  interposição  do  recurso  especial,  com  o
preenchimento correto do número de referência do processo, sob pena de
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deserção. 2. Na hipótese, apesar de intimada, a parte não regularizou o
preparo do recurso especial no prazo determinado, motivo pelo qual foi
reconhecida a deserção. 3. Ainda que o pagamento das custas tenha se
dado dentro do prazo recursal, não é possível a comprovação posterior do
preparo, ante a ocorrência da preclusão consumativa.  4. É intempestivo o
recurso protocolizado após o prazo de 15 (quinze) dias, de acordo com o artigo
1.003, § 5º, c/c artigo 219, caput, do Código de Processo Civil.5. Agravo interno
não provido. (AgInt no AREsp n.  2.720.524/SP, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/2/2025, DJEN de 5/3/2025, grifei.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  PREPARO  IRREGULAR.  DEFICIÊNCIA  NA  COMPROVAÇÃO  DO
RECOLHIMENTO.  CORRESPONDÊNCIA ENTRE O NÚMERO CONSTANTE
NO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE RECOLHIMENTO E O RESPECTIVO
COMPROVANTE  DE  PAGAMENTO.  AUSÊNCIA.  DESCUMPRIMENTO  DO
ART. 511 DO CPC. DESERÇÃO. 1. Recurso especial interposto contra acórdão
publicado  na  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973  (Enunciados
Administrativos nºs 2 e  3/STJ). 2. O entendimento desta Corte Superior é no
sentido que a falta de correspondência entre o número do código de barras da
guia de recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no
preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto. 3. Não é possível a
comprovação posterior  do preparo,  ainda que o pagamento das custas
tenha se dado dentro do prazo recursal, ante a ocorrência da preclusão
consumativa. 4. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a
imposição da multa prevista no § 4º do  art. 1.021 do  CPC/2015 quando não
configurada  a  manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do  recurso  por
decisão unânime do colegiado. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp
n.  1.031.717/BA, relator  Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
julgado em 24/8/2020, DJe de 31/8/2020, grifei.)

Tendo  sido  oportunizada  à  parte  a  regularização  do  preparo,  sem  que

houvesse a devida comprovação mediante a juntada da guia e do comprovante de

pagamento no prazo assinalado, mostra-se acertado o reconhecimento da deserção.

Os princípios da instrumentalidade das formas e da primazia do julgamento

do mérito não afastam a observância das regras legais relativas ao preparo recursal

nem da jurisprudência consolidada sobre preclusão, sobretudo quando franqueada a

oportunidade de saneamento do vício e não cumprida a determinação no prazo legal.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.095.181 / PB

Número Registro: 2025/0422020-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08292027920188152001 8292027920188152001 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELEVADORES ACTA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO SOUZA DA SILVA JÚNIOR - PB016044
AGRAVADO : EDIFICIO RESIDENCIAL IBIZA 
ADVOGADOS : MANOEL CESAR DE ALENCAR NETO - PB016306

VAMBERTO DE SOUZA COSTA FILHO - PB014529

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELEVADORES ACTA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO SOUZA DA SILVA JÚNIOR - PB016044
AGRAVADO : EDIFICIO RESIDENCIAL IBIZA 
ADVOGADOS : MANOEL CESAR DE ALENCAR NETO - PB016306

VAMBERTO DE SOUZA COSTA FILHO - PB014529

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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